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AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOIVILLE 

Município de Joinville/SC 

 

 
REF.: Pregão Eletrônico 126/2019 

 
LICIMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS, 

CORRELATOS E PRODUTOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES LTDA, com foro e sede na 

Avenida das Indústrias, nº 275, depósito 107, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04 071 245 /0001-60, 

por seu representante legal infra-assinado, 

tempestivamente, vem, respeitosa e 

tempestivamente, com fulcro no art. 109, da Lei nº 

8.666/1993, interpor:  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Contra decisão da Digna Comissão, que 

desclassificou a empresa LICIMED 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA., 

conforme passa a expor: 

 

 

I – DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

 

O presente recurso é tempestivo, pois atende ao prazo previsto no Edital, 

bem como ao prazo definido no art. 109, inc. I, da Lei n° 8.666/1993. 

 

Outrossim, a empresa Licimed aponta que tem legitimidade para recorrer da 

decisão da Digna Comissão, eis que participou do certame em epígrafe, razão pela qual 

requer o recebimento do presente recurso, bem como sua procedência para, ao final, 

declarar reformada a decisão que desclassificou sua proposta.  

 

 

II – DAS RAZÕES DE RECURSO: 

 

DO EXCESSO DE FORMALISMO NA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE 

DESCLASSIFICAÇÃO E O DEVER DA REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS:  
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A fundamentação expressa para desclassificação da ora recorrente foi com 

relação ao item 7.4 do edital, pois a pregoeira alegou que não foi apresentada 

composição do medicamento ofertado. 

Diz o item: 

7.4 – Ao apresentar sua proposta é imprescindível que o 

proponente registre expressamente, no campo “informações 

adicionais” do sistema eletrônico, as características, a marca 

e quaisquer outros elementos referentes ao bem cotado, de 

forma a permitir que o Pregoeiro possa facilmente constatar 

que as especificações no presente Pregão foram ou não 

atendidas, de acordo com as especificações do Anexo I deste 

Edital, sob pena de desclassificação.  

 

Ocorre que tal situação, ou seja, ter sido a ora recorrente desclassificada por não 

apresentar a composição do medicamento ofertado (princípio ativo) fere de morte o art. 

43, §3º, da Lei de Licitações, além de demonstrar formalismo rigoroso ofendendo o art. 

3º, caput , da mesma Lei e o art . 2º, caput, da Lei 9.784/1993. 

 

Isso porque, em nenhum momento a cláusula traz a necessidade expressa 

de se mencionar o princípio ativo do medicamento na apresentação da proposta, e 

se o pregoeiro entendesse por ser necessária, que tivesse promovido diligência, uma 

vez que a promoção de diligência visa: 

“(…) oferecer meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior 

possa promover inquirições, vistorias, exames pertinentes a questões que 

eventualmente surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à 

Comissão ou à Autoridade julgar corretamente o certame, graças aos 

esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas sem perder de vista os princípios 

constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório.” (Ivo Ferreira de Oliveira, 

Diligências nas Licitações Públicas, Curitiba, JM Editora, 2001, p. 24.). 

 

Nesse sentido são os termos do art. 43, § 3º da Lei de Licitações: 
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Art. 43. A licitação será processada e julgada com 

observância dos seguintes procedimentos: (...) 

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em 

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originariamente da proposta. 

  

Não é por acaso que o próprio edital prevê a realização de diligências: 

 

24.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em 

qualquer fase desta licitação, promover diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

Ainda, cumpre mencionar que não há discricionariedade da Administração 

optar ou não na realização de diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma 

informação a diligência torna-se obrigatória.  

É assim que esclarece Marçal Justen Filho: 

“A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da 

Administração, a ser exercitada segundo juízo de 

conveniência e oportunidade. A relevância dos interesses 

envolvidos conduz à configuração da diligência como um 

poder-dever da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou 

controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão, 

reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é 

dever da autoridade julgadora adotar as providências 

apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for 

sanável por meio de diligência será obrigatória a sua 

realização.”(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de 
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Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos 

Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804.) 

 

 O objetivo da diligência é ampliar o universo de competição daqueles que 

efetivamente preencham os requisitos exigidos e em diversas oportunidades, o TCU 

chega a indicar a obrigatoriedade da realização de diligências antes do 

estabelecimento do juízo pela desclassificação ou inabilitação do licitante: 

. 

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência 
de informação exigida pelo edital, quando a 
documentação entregue contiver de maneira implícita o 
elemento supostamente faltante e a Administração não 
realizar a diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, 
por representar formalismo exagerado, com prejuízo à 
competitividade do certame. (Acórdão 1795/2015 – Plenário) 
. 

É irregular a desclassificação de empresa licitante por 
omissão de informação de pouca relevância sem que tenha 
sido feita a diligência facultada pelo § 3º do art. 43 da Lei nº 
8.666/1993. (Acórdão 3615/2013 – Plenário) 

 

Ora, V. Senhorias, a informação de se colocar o princípio ativo no lançamento da 

proposta é totalmente descabida, pois em nenhum momento o edital exigiu tal 

informação, além disso a ora recorrente registrou todas as informações do 

medicamento, tal desclassificação representa um formalismo exagerado por parte da 

Administração Pública.  

Assim, nos termos do art. 43, §3º da Lei 8666, o pregoeiro, na busca da proposta 

mais vantajosa pela Administração, bem como a aplicação do formalismo moderado nos 

certames licitatórios ponderado com o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, deveria ter sim realizado diligência com relação à informação, diga-se, 

redundante, de se colocar o princípio ativo do medicamento, para aclarar o fato e não ter 

desclassificado a ora recorrente como fez.  
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Demonstra-se claramente que ocorreu no presente caso excesso de formalismo, 

pois a responsável pelo certame desclassificou a ora recorrente com a seguinte 

alegação: 

" Fornecedor desclassificado    Data/Hora 
14/06/2019-11:57:03 
Fornecedor 
LICIMED - DISTRIB DE MEDICAM CORRELATOS E 
PROD MED 
Observação 
Não atendimento ao item 7.4 do Edital. Não apresenta 
composição do medicamento ofertado" 

 

 

Ocorre que tal argumento fere de morte o art. o art . 3º , caput , da Lei 8.666/1993 

e art . 2º , caput , da Lei 9.784/99, devendo ser anulado, pois apesar de a cláusula 7.4 

mencionar que é imprescindível que o proponente registre expressamente, no campo 

“informações adicionais” do sistema eletrônico, as características, a marca e quaisquer 

outros elementos referentes ao bem cotado (...), sob pena de desclassificação, a 

desclassificação da ora recorrente não merece prosperar, pois NÃO HÁ 

QUALQUER MENÇÃO À EXIGÊNCIA DE SE COLOCAR O PRINCÍPIO ATIVO DO 

MEDICAMENTO na proposta.  

 

O edital exige que se registrem as características, marca e outros elementos, 

porém, não menciona em momento algum que se registre o princípio ativo, 

informação redundante, diga-se de passagem, pois seria mencionar algo que já está 

entendido, além disso, se houve tal omissão aos olhos do pregoeiro, deveria ter 

promovido diligência e agindo com uma interpretação moderada.  

 

Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração 

Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo 

moderado, que prescreve a adoção de formas simples 

e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo 
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sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as 

praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos 

administrados. 

 

 Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não 

pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de 

desclassificação de propostas mais vantajosas, 

devendo as simples omissões ou irregularidades 

na documentação ou na proposta, desde que 

irrelevantes e não causem prejuízos à Administração 

ou aos concorrentes, serem sanadas mediante 

diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário) 

  

Ora, como visto acima, decidido pelo TCU, simples omissões na 

proposta devem ser sanadas mediante diligência, não podendo haver 

um formalismo exagerado no exame da proposta, que foi exatamente o 

que ocorreu com a ora recorrente.   

 

 

III – DO PEDIDO: 

 

Isto posto e preenchidos os requisitos legais, PUGNA A RECORRENTE pelo 

recebimento do presente recurso para que seja processado e julgado por este d. Sr. 

Pregoeiro, exercendo o juízo de mérito e de retratação, conforme prescreve o Art. 109, § 

4º da Lei 8.666/93 e, assim, seja reformada a decisão aqui acatada para per declarada 

classificada a ora recorrente no processo licitatório  

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 
 

 Porto Alegre, 01 de agosto de 2019. 
 

 
_________________________ 

Licimed Distribuidora de Medicamentos, 
Correlatos e Produtos Médicos e Hospitalares Ltda. 

SAMUEL DA SILVA 
GOMES:013646050
07

Assinado de forma digital por 
SAMUEL DA SILVA 
GOMES:01364605007 
Dados: 2019.08.01 16:31:38 
-03'00'
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